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Reino Unido Governo quer corrigir desequilíbrio histórico

A violência doméstica retratada  numa instalação de Filipa GonçalvesLei diminui pena 
para britânicas 
maltratadas que 
matem o marido
Ministra da Mulher propõe que 
as leis sejam benevolentes com 
mulheres que decidam eliminar 
o seu “torturador”

a O Governo britânico anunciou on-
tem um projecto de lei para acabar 
com o assassínio na violência domés-
tica. O objectivo é derrogar normas 
assentes em anacronismos com qua-
tro séculos. O problema, dizem os 
críticos, é que prevê que mulheres 
vítimas de maus tratos que matem 
o marido sejam tratadas com uma 
compreensão insuportável.  

A ideia dos promotores do projecto 
é acabar com o ambiente de exculpa-
ção até agora favorável aos homens. A 
expressão maldita chama-se “defesa 
por provocação”. Eles podiam invo-
cá-la e acabar condenados a penas 
quase simbólicas, ou mesmo simbó-
licas. Elas, não. 

Os media britânicos, por exemplo 
a BBC Mundo, referiam ontem vários 
casos do passado de grande assime-
tria de tratamento. Em 1991, Joseph 
McGrail matou a mulher por ela o 
ter “provocado” e foi condenado a 
dois anos de prisão – pena suspen-
sa. Já Kiranjit Ahluwalia, que matou 
o marido depois de sofrer dez anos 

de humilhações e violência foi pelos 
mesmos motivos condenada a prisão 
perpétua. 

A ser aprovada, a lei mudará um 
desequilíbrio que vem desde o século 
XVII. A “defesa por provocação” dei-
xa de existir. Uma pessoa que mate a 
outra com quem vive em resultado de 
um sentimento de profunda ofensa, 
como o adultério, não poderá alegar 
que perdeu a cabeça e não viu mais 
nada à frente.  

“Não pode haver qualquer descul-
pa para a violência doméstica, e mui-
to menos para matar alguém. O que 
possa acontecer numa relação [entre 
duas pessoas] não justifica o recurso 
à violência”, disse a ministra britâni-
ca para a Mulher, Harriet Harman, 
citada pelos media. “Queremos pôr 
fim a uma cultura de desculpas que 
permite a um homem que tenha mor-
to a sua mulher dizer que a culpa não 
foi sua, porque [ela] tinha uma rela-
ção [extramatrimonial] ou porque o 
tinha provocado”, acrescentou. 

Mas a lei quer ir muito mais longe: 
quer que a mulher que mate o marido 
na sequência de anos de maus tratos 
possa ver a acusação de homicídio re-
duzida à sua expressão mais simples 
– o seu carácter casual ou não pre-
meditado (“manslaughter” é o termo 
referido no diploma). 

As vítimas deste tipo de violência 
seriam dispensadas de provar que 
actuaram de modo espontâneo por 
matarem o outro, o seu “torturador”, 
em casos definidos como de “pala-
vras e comportamento” ou de “receio 
de violência grave”. 

Esta era a parte criticada ontem 
por alguns analistas. No Daily Mail,
edição electrónica, Erin Pizzey cha-
mava a atenção para o excesso de ze-
lo feminista da ministra e para o ca-
rácter “absurdo” de uma reforma que 
diz às mulheres vítimas de relações 
violentas que não têm outra saída se-
não matar os companheiros. 

“Isto podia ser verdade há um sé-
culo, quando não havia refúgios nem 
tribunais, nem polícias especializadas 
nos casos sérios de violência domés-
tica. Mas não é o caso hoje, designa-
damente devido aos esforços de acti-
vistas como eu que trabalharam para 
mudar as coisas.”

Fernando Sousa

MANUEL ROBERTO

A defesa que o projecto de lei 
de Harriet Harman permite à 
mulher abrange dois casos: 
o assassínio em resposta a 
um receio de violência grave 
e o assassínio em resposta a 
palavras e comportamento 
que façam crer ao réu que 
foi seriamente enganado. 
O conceito de “palavras ou 
comportamento” seria por 
exemplo quando a vítima de 
violação mata o atacante depois 
de ter sido ridicularizado pelo 
que aconteceu.

Os casos abrangidos Grau de culpa “varia de caso para caso”

“Portugal já cobre este tipo de situações”, 
diz jurista da associação de apoio à vítima

a Frederico Marques, jurista da As-
sociação Portuguesa de Apoio à Víti-
ma (APAV), disse ontem ao PÚBLICO 
que a proposta de reforma da legisla-
ção na Grã-Bretanha “está correcta”, 
embora se deva considerar sempre 
que “o grau de culpabilidade varia 
de caso para caso”.

Em reacções à notícia de que a 
Grã-Bretanha pretende considerar 
a violência doméstica prolongada 
como factor atenuante na altura de 
condenar mulheres que mataram os 
maridos, o jurista acrescentou que “é 
complicado comparar os casos nos 
dois países”, já que os seus sistemas 
jurídicos são distintos. Mas “em Por-
tugal [já] há espaço para distinguir os 

casos”, bem como “uma margem de 
manobra considerável para condenar 
os autores dos crimes em diferentes 
situações”.

Face à possibilidade de se jogar com 
a lei para “desculpabilizar” mulheres 
que afinal não foram violentadas, que 
poderá surgir na Grã-Bretanha, caso 
a legislação seja modificada, Frede-
rico Marques reagiu, dizendo que o 

que lhe parece importante é que “há 
margem de manobra suficiente [em 
Portugal] para levar todas as provas 
em conta e avaliar cada caso como 
um caso”, já que “o próprio peso das 
decisões judiciais é mais elevado [em 
Portugal] ”.

No final de 2007, a legislação por-
tuguesa foi mudada, para distinguir 
os casos de violência doméstica da 
generalidade dos casos de maus tra-
tos. Isto veio permitir que se incluam 
namoros e relações em que “ainda 
não existe coabitação” nos casos de 
violência doméstica. Frederico Mar-
ques sublinha que este foi um passo 
“positivo”, que permite que haja in-
tervenção desde mais cedo.

14,5
mil casos 
de violência 
doméstica foram 
registados pela 
APAV no ano 
passado. 90% 
das vítimas eram 
mulheres.
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Número de vítimas está
a aumentar em Portugal
A Associação de Apoio à Vítima

considera que este ano verifica-se
uma “tendência de aumento sustentado de
vítimas” que procuram os serviços daquela
entidade para solicitarem apoio, apesar de
ainda não existirem números exactos. Um total
de 7041 vítimas recorreu aos serviços da APAV
no ano passado, dos quais 6130 mulheres e 858
homens.
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